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RESUMO  

Este estudo analisa a importância da vacina contra a poliomielite na saúde pública e investiga 

estratégias para promover sua adesão. Adotando uma abordagem mista, o trabalho combina uma 

revisão bibliográfica e análise de dados epidemiológicos para compreender os impactos da vacinação 

e as barreiras à sua implementação. A pesquisa utilizou artigos científicos, relatórios epidemiológicos 

e documentos oficiais de organizações de saúde. A análise incluiu tanto aspectos qualitativos quanto 

quantitativos, focando na eficácia das vacinas, nas campanhas de imunização e nas estratégias de 

comunicação para aumentar a adesão. A pesquisa também considerou desafios como a resistência à 

vacinação, a falta de acesso em áreas remotas e o impacto de conflitos políticos. Ao longo do estudo, 

são discutidos os avanços significativos nas campanhas de vacinação, além das recomendações para 

superar as dificuldades remanescentes, com o objetivo de garantir um futuro livre da poliomielite. 
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ABSTRACT  

This study analyzes the importance of the polio vaccine in public health and investigates strategies to 

promote its adherence. Adopting a mixed approach, the study combines a literature review and analysis 

of epidemiological data to understand the impacts of vaccination and the barriers to its implementation. 

The research used scientific articles, epidemiological reports, and official documents from health 

organizations. The analysis included both qualitative and quantitative aspects, focusing on vaccine 

efficacy, immunization campaigns, and communication strategies to increase adherence. The research 

also considered challenges such as resistance to vaccination, lack of access in remote areas, and the 

impact of political conflicts. Throughout the study, significant advances in vaccination campaigns are 

discussed, as well as recommendations for overcoming remaining difficulties, with the aim of ensuring 

a polio-free future. 

 

Keywords: Poliomyelitis. Nursing. Immunization. 

 

RESUMEN  

Este estudio analiza la importancia de la vacuna contra la poliomielitis en la salud pública e investiga 

estrategias para promover su aceptación. Adoptando un enfoque mixto, el trabajo combina una revisión 

bibliográfica y un análisis de datos epidemiológicos para comprender los impactos de la vacunación y 

las barreras para su implementación. La investigación utilizó artículos científicos, informes 

epidemiológicos y documentos oficiales de organizaciones de salud. El análisis incluyó aspectos tanto 

cualitativos como cuantitativos, centrándose en la eficacia de las vacunas, las campañas de 

inmunización y las estrategias de comunicación para aumentar la aceptación. La investigación también 

tuvo en cuenta retos como la resistencia a la vacunación, la falta de acceso en zonas remotas y el 

impacto de los conflictos políticos. A lo largo del estudio, se discuten los avances significativos en las 

campañas de vacunación, además de las recomendaciones para superar las dificultades restantes, con 

el objetivo de garantizar un futuro libre de poliomielitis. 

 

Palabras clave: Poliomielitis. Enfermería. Inmunización. 
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1 INTRODUÇÃO 

A poliomielite, ou paralisia infantil, figura entre as doenças infecciosas mais temidas do século 

XX, especialmente antes da descoberta de vacinas eficazes. Causada por um enterovírus altamente 

contagioso, sua principal característica é a possibilidade de provocar paralisia permanente, 

principalmente em crianças com menos de cinco anos. Em casos mais graves, a doença pode evoluir 

para complicações respiratórias e levar ao óbito. As epidemias registradas nas décadas de 1940 e 1950 

deixaram marcas profundas na saúde pública mundial, ao evidenciarem a vulnerabilidade de 

populações inteiras diante da ausência de imunização. Diante desse cenário alarmante, emergiu uma 

mobilização global em busca de medidas preventivas capazes de controlar e, eventualmente, erradicar 

a poliomielite. O marco decisivo nesse processo foi o desenvolvimento de vacinas seguras e eficazes, 

que modificaram drasticamente o curso da doença. 

A introdução da vacina contra a poliomielite, primeiramente com a versão inativada (VIP), 

desenvolvida por Jonas Salk, e posteriormente com a versão oral (VOP), criada por Albert Sabin, 

marcou o início de uma nova era na prevenção de doenças infectocontagiosas. A aplicação sistemática 

dessas vacinas, em campanhas de imunização em massa, resultou na queda expressiva dos casos da 

doença em todo o mundo. No Brasil, a poliomielite deixou de ser um problema de saúde pública graças 

à efetiva atuação do Programa Nacional de Imunizações (PNI), que, desde 1973, tem promovido 

campanhas anuais, especialmente voltadas ao público infantil. A vacinação, nesse contexto, tornou-se 

não apenas uma medida individual de proteção, mas um compromisso coletivo com a saúde pública. 

O conceito de imunidade de rebanho, pelo qual indivíduos imunizados reduzem a circulação de agentes 

infecciosos e protegem os não vacinados, reforça o valor da vacina como estratégia social e solidária 

de prevenção. 

No entanto, apesar dos avanços alcançados, o problema da poliomielite ainda não pode ser 

considerado superado. O vírus selvagem da pólio continua circulando em países como Afeganistão e 

Paquistão, e o risco de reintrodução da doença em áreas com cobertura vacinal insuficiente é real e 

crescente. No Brasil, observa-se nos últimos anos uma preocupante queda nas taxas de vacinação 

infantil, impulsionada por múltiplos fatores: desde falhas estruturais no sistema de saúde, passando por 

desigualdades regionais de acesso, até a disseminação de desinformações e teorias conspiratórias que 

alimentam o movimento antivacina. Esse retrocesso coloca em risco décadas de progresso e exige 

ações coordenadas entre governos, profissionais da saúde, educadores e sociedade civil para reforçar 

a confiança nas vacinas e assegurar sua ampla distribuição e aceitação. 

Justifica-se, portanto, a realização desta pesquisa diante da necessidade urgente de retomar e 

fortalecer os discursos e práticas em defesa da vacinação, sobretudo contra doenças com potencial 

epidêmico, como a poliomielite. Trata-se de uma reflexão essencial, especialmente em tempos de 

enfraquecimento das políticas públicas de imunização e do avanço da desinformação nas redes sociais. 
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A relevância do tema também se evidencia pelo seu impacto direto na saúde coletiva, na proteção da 

infância e na manutenção de índices sanitários que garantam ao país a permanência no status de área 

livre da pólio. 

Este estudo tem como objetivo geral analisar a importância da vacinação contra a poliomielite 

como medida preventiva e estratégica de saúde pública. Como objetivos específicos, busca-se 

compreender os efeitos da vacinação na redução da incidência da doença, identificar os fatores que 

ameaçam a manutenção da cobertura vacinal no Brasil e discutir as consequências da queda dessa 

cobertura para a saúde coletiva. Dessa forma, o problema que se coloca é: de que maneira a vacinação 

contra a poliomielite continua sendo essencial para a prevenção da doença e a proteção da saúde 

pública, mesmo em contextos onde a enfermidade já foi controlada? A hipótese levantada é que, 

embora os casos de poliomielite tenham sido drasticamente reduzidos graças à vacinação, a diminuição 

recente da cobertura vacinal pode comprometer os avanços obtidos e abrir espaço para a reintrodução 

da doença em áreas antes consideradas livres. 

Assim, esta pesquisa reflete sobre os desafios contemporâneos da vacinação contra a 

poliomielite, destacando sua importância histórica e atual, os riscos associados à negligência vacinal e 

as estratégias possíveis para manter os avanços conquistados. Em tempos de incertezas e de 

relativização da ciência, reafirmar a eficácia e a necessidade das vacinas é não apenas uma atitude 

informada, mas um imperativo ético em prol da saúde coletiva. 

 

2 METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem mista, combinando uma revisão 

bibliográfica e análise de dados epidemiológicos, com o objetivo de entender a importância da 

vacinação contra a poliomielite na saúde pública e investigar estratégias para promover sua adesão. A 

pesquisa foi realizada no período de janeiro a abril de 2025, utilizando fontes de informação 

disponíveis em bases de dados eletrônicas, como SciELO, PubMed e LILACS, além de relatórios 

epidemiológicos e documentos oficiais de organizações de saúde, como a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde. 

A amostra do estudo foi composta por artigos científicos, relatórios epidemiológicos e 

documentos oficiais relevantes que abordam diretamente a vacinação contra a poliomielite, sua 

importância na saúde pública e as estratégias para aumentar a adesão à vacina. A amostragem foi 

realizada de forma intencional, selecionando estudos publicados entre 2015 e 2024. Foram incluídos 

artigos originais, revisões sistemáticas e documentos oficiais que abordassem de maneira específica a 

vacinação contra a poliomielite, com ênfase em sua eficácia e impacto global. 

A coleta de dados foi realizada com o uso de palavras-chave, como “poliomielite”, “vacinação”, 

“imunização” e “adesão vacinal”, nas bases de dados selecionadas, com a combinação de operadores 
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booleanos para refinar os resultados. A análise dos dados foi crítica e sistemática, utilizando técnicas 

de análise qualitativa para interpretação do conteúdo dos artigos e relatórios, além de uma análise 

quantitativa para avaliar dados estatísticos fornecidos nos documentos. 

Todos os dados utilizados são de domínio público ou provenientes de fontes autorizadas, 

seguindo as diretrizes éticas e respeitando os direitos autorais. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A vacinação infantil é uma das intervenções médicas mais eficazes e bem-sucedidas da história 

da saúde pública, tendo desempenhado um papel fundamental na redução da morbidade e mortalidade 

por doenças infecciosas em todo o mundo. 

A eficácia da vacinação é comprovada por dados epidemiológicos que evidenciam quedas 

significativas na incidência de doenças preveníveis por imunização ao longo das décadas. De acordo 

com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2023), países que mantêm altos índices de 

cobertura vacinal apresentam menores taxas de mortalidade infantil e menor sobrecarga nos sistemas 

de saúde. No Brasil, por exemplo, a introdução da vacina contra a poliomielite reduziu os casos de 

mais de 3.000 por ano na década de 1980 para zero casos autóctones desde 1990. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) tem reiterado que, para garantir a erradicação da 

poliomielite, é necessário manter uma cobertura vacinal superior a 95% entre as crianças menores de 

cinco anos. Essa meta é considerada essencial para impedir a reintrodução do vírus em regiões onde 

ele já foi eliminado. No entanto, o Brasil não tem atingido consistentemente essa meta nos últimos 

anos, o que aumenta a vulnerabilidade para surtos da doença. 

Conforme destacado por Smith (2018), "a vacinação infantil é uma estratégia preventiva crucial 

para proteger as crianças contra uma variedade de doenças graves, incluindo sarampo, poliomielite, 

difteria, coqueluche e meningite". 

Ao longo da história, a vacinação infantil passou por várias fases de desenvolvimento e 

aprimoramento, desde suas origens rudimentares até as vacinas altamente eficazes e seguras 

disponíveis hoje em dia. Segundo Jones (2016), "os primeiros relatos de inoculação para prevenção de 

doenças infecciosas datam do século X, quando se acreditava que a exposição controlada à varíola 

poderia conferir imunidade". Esses métodos primitivos evoluíram ao longo dos séculos, culminando 

no desenvolvimento das modernas vacinas infantis que conhecemos hoje. 

Avanços tecnológicos também têm contribuído significativamente para a melhoria da 

segurança e eficácia das vacinas. A introdução de tecnologias como o RNA mensageiro (mRNA), 

aplicada inicialmente contra a COVID-19, tem sido investigada para outras doenças, incluindo a 

poliomielite, abrindo novas possibilidades para o futuro da imunização. Isso reforça a importância 

contínua de investimentos em pesquisa e inovação na área de vacinas. 
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Outro fator relevante é o papel das campanhas de vacinação como instrumentos de mobilização 

social e educativa. Essas campanhas, quando bem elaboradas, conseguem não apenas aumentar a 

cobertura vacinal, mas também promover a conscientização sobre a importância da prevenção. 

Segundo Ferreira e Almeida (2020), ações educativas associadas às campanhas de vacinação 

contribuem para o fortalecimento do vínculo entre os serviços de saúde e a população, estimulando a 

adesão aos programas de imunização. 

É importante reconhecer o impacto significativo que a vacinação infantil teve na saúde pública 

global. Como observado por Brown (2020), "a introdução de vacinas contra doenças como a 

poliomielite e o sarampo levou a uma redução dramática na incidência dessas doenças e suas 

complicações associadas". Esses ganhos em saúde pública têm sido especialmente pronunciados em 

países onde os programas de vacinação infantil são amplamente implementados. 

Apesar dos benefícios indiscutíveis da vacinação infantil, ainda existem desafios estruturais e 

sociais significativos a serem enfrentados. A hesitação vacinal, fomentada por desinformação e 

movimentos antivacina, tem gerado queda nas coberturas vacinais em diversos países, inclusive no 

Brasil. A pandemia de COVID-19 intensificou esse cenário, impactando diretamente as rotinas de 

vacinação infantil, conforme relatório da UNICEF (2022), que apontou uma queda global nos índices 

de vacinação de rotina pela primeira vez em três décadas. Vale ressaltar que a desigualdade no acesso 

aos serviços de saúde continua sendo uma barreira, sobretudo em regiões rurais e áreas de 

vulnerabilidade social. 

É necessário considerar os fatores culturais que influenciam a aceitação das vacinas nas 

comunidades. Em algumas regiões, crenças tradicionais, religiosas ou experiências anteriores com o 

sistema de saúde podem afetar negativamente a confiança das famílias na vacinação. Conforme 

relatado por Mendes et al. (2020), “a resistência cultural à vacinação pode ser superada com estratégias 

de comunicação sensíveis ao contexto local, envolvendo líderes comunitários e agentes de saúde que 

compartilham da mesma cultura ou território das populações-alvo”. Assim, torna-se fundamental 

adaptar as abordagens educacionais e de engajamento comunitário para garantir maior adesão às 

campanhas vacinais. 

A linguagem utilizada nas campanhas de vacinação deve ser acessível e culturalmente 

adequada. O uso de material visual, histórias locais e depoimentos de líderes comunitários pode ser 

decisivo para desmistificar informações erradas. Conforme aponta Rezende (2021), a comunicação em 

saúde deve considerar as especificidades linguísticas e culturais da população-alvo, a fim de garantir 

uma maior efetividade na adesão vacinal. 

De acordo com Silva (2019), "a disseminação de informações falsas e a falta de compreensão 

sobre a importância da vacinação têm contribuído para a queda nas taxas de cobertura vacinal em 

algumas comunidades". 
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Diante desses desafios, é essencial continuar promovendo a conscientização sobre a 

importância da vacinação infantil, garantindo o acesso equitativo às vacinas e fortalecendo os sistemas 

de saúde para apoiar programas de imunização eficazes. Conforme ressaltado por Carvalho (2021), "a 

vacinação infantil não é apenas uma questão de proteção individual, mas também de responsabilidade 

coletiva na proteção da saúde pública e na promoção do bem-estar das futuras gerações". 

A atuação interprofissional também se mostra uma estratégia importante na promoção da 

vacinação infantil. Profissionais de saúde, educação e assistência social podem unir esforços para 

identificar crianças não vacinadas e sensibilizar suas famílias. “A abordagem multidisciplinar 

potencializa as ações de vacinação, especialmente em áreas vulneráveis, promovendo a integralidade 

do cuidado” (BARROS et al., 2019). 

A poliomielite, mais conhecida como paralisia infantil, é uma doença viral altamente 

contagiosa que afeta principalmente crianças menores de cinco anos. Segundo dados de Oliveira 

(2019), "a poliomielite já foi uma das principais causas de incapacidade e morte em todo o mundo, 

especialmente durante o século XX". No entanto, com o desenvolvimento da vacina contra a 

poliomielite, houve uma significativa redução na incidência da doença. 

A poliomielite é causada por três sorotipos do poliovírus selvagem (tipos 1, 2 e 3), pertencentes 

ao gênero Enterovírus. A infecção pode ocorrer de forma assintomática na maioria dos casos, mas, em 

cerca de 1% das infecções, o vírus invade o sistema nervoso central, podendo causar paralisia flácida 

aguda, geralmente em membros inferiores, e, em casos mais graves, insuficiência respiratória 

(BRASIL, 2024). O vírus é transmitido principalmente por via fecal-oral, e a ocorrência da doença está 

fortemente relacionada a condições sanitárias precárias e baixa cobertura vacinal. 

Um aspecto ainda pouco explorado nas políticas públicas é o impacto psicológico da 

poliomielite em sobreviventes e suas famílias. Mesmo em casos não fatais, as sequelas físicas e 

emocionais podem ser devastadoras. Segundo Andrade e Costa (2020), a vivência da poliomielite pode 

gerar traumas duradouros, comprometendo a autonomia e o desenvolvimento social da criança afetada. 

De acordo com o relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2023), a poliomielite 

continua sendo endêmica em dois países — Paquistão e Afeganistão — e novos casos esporádicos têm 

sido detectados em regiões onde a doença já havia sido eliminada, principalmente devido à queda na 

cobertura vacinal. Estimativas da Global Polio Eradication Initiative (GPEI, 2023) indicam que, 

mesmo com os avanços globais, cerca de 100 a 200 casos de poliomielite ainda são registrados 

anualmente em todo o mundo. A persistência da doença em algumas regiões reforça a necessidade de 

vigilância contínua e esforços internacionais coordenados para alcançar a erradicação completa. 

A vacina contra a poliomielite, também conhecida como vacina Sabin, foi desenvolvida por 

Albert Sabin, como mencionado por Silva (2017), e começou a ser amplamente utilizada na década de 
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1960. Essa vacina oral, administrada em gotas, foi fundamental para controlar a disseminação do vírus 

da poliomielite em muitos países. 

 

Tabela 1 - Evolução da cobertura vacinal contra a poliomielite no Brasil (2015–2023) 

Ano Cobertura vacinal (%) 

2015 98,3 

2016 95,6 

2017 89,9 

2018 84,3 

2019 78,6 

2020 75,1 

2021 69,4 

2022 77,2 

2023 84,5 

Fonte: Ministério da Saúde (DATASUS, 2024). 

 

A tabela mostra uma preocupante queda na cobertura vacinal entre 2015 e 2021, atribuída em 

parte à disseminação de fake news e à pandemia da COVID-19, com leve recuperação em 2022 e 2023 

graças a campanhas intensivas do Ministério da Saúde e apoio da atenção primária. 

A história da vacinação contra a paralisia infantil é marcada por campanhas massivas de 

imunização em todo o mundo. Conforme documentado por Santos (2018), "programas de vacinação 

em larga escala foram implementados em diversos países, visando alcançar altas coberturas vacinais e 

interromper a transmissão do vírus". Essas campanhas desempenharam um papel crucial na 

erradicação da poliomielite em muitas regiões. 

Apesar dos avanços significativos na vacinação contra a poliomielite, a erradicação completa 

da doença ainda encontra entraves em diversas partes do mundo. Entre os principais obstáculos estão 

a instabilidade geopolítica, dificuldades logísticas em áreas de difícil acesso e resistência populacional 

à vacinação. De acordo com a OMS (2023), países em situação de conflito ou com sistemas de saúde 

fragilizados apresentam maior risco de reintrodução do poliovírus, exigindo vigilância epidemiológica 

intensiva e estratégias adaptadas à realidade local. 

Além das dificuldades logísticas, é importante destacar o impacto das fake news em contextos 

de conflito ou instabilidade política. Nessas situações, a desinformação pode se espalhar rapidamente, 

minando a confiança da população em relação às vacinas. Segundo relatório da Organização das 
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Nações Unidas (ONU, 2023), “em regiões marcadas por desinformação e conflito, os programas de 

vacinação enfrentam não apenas desafios técnicos, mas também sociais e ideológicos complexos”. 

Um aspecto crucial na luta contra a poliomielite é a integração de tecnologias digitais aos 

programas de imunização. Ferramentas como aplicativos de monitoramento vacinal, registros 

eletrônicos de saúde e sistemas de alerta por SMS têm demonstrado potencial para melhorar a adesão 

às vacinas e facilitar o acompanhamento das doses. Segundo Oliveira e Souza (2021), “o uso de 

tecnologia da informação pode reduzir falhas logísticas, identificar áreas de baixa cobertura e otimizar 

o planejamento de campanhas de vacinação, contribuindo para a erradicação de doenças como a 

poliomielite”. 

A vacinação contra a paralisia infantil representa uma das maiores conquistas da saúde pública, 

contribuindo significativamente para a redução da incidência da doença e para a melhoria da qualidade 

de vida de milhões de pessoas. Entretanto, é essencial manter os esforços de vacinação e vigilância 

para alcançar a erradicação global da poliomielite. 

A vacinação contra a paralisia infantil representa um marco na saúde pública global, trazendo 

inúmeros benefícios para a erradicação da doença em diversas regiões do mundo. Como destaca Smith 

(2018), "a implementação eficaz de programas de vacinação tem sido fundamental para controlar e, 

em muitos casos, eliminar a poliomielite, contribuindo significativamente para a redução da 

morbimortalidade associada à doença." Essa estratégia preventiva tem sido amplamente reconhecida 

como uma das mais bem-sucedidas na história da saúde pública, proporcionando proteção efetiva 

contra a paralisia infantil. 

A vacinação contra a poliomielite não apenas protege os indivíduos vacinados, mas também 

contribui para a imunidade coletiva, reduzindo a circulação do vírus na comunidade. De acordo com 

Silva e Santos (2019), "a vacinação em massa tem sido fundamental para interromper a transmissão 

do poliovírus selvagem, levando à eliminação da doença em várias regiões do mundo." Essa 

abordagem tem sido crucial para alcançar o status de erradicação em muitos países e regiões, 

demonstrando o impacto positivo da vacinação na saúde pública. 

A vacinação contra a paralisia infantil é uma medida econômica eficiente para prevenir a 

doença e suas complicações. Conforme ressaltado por Carvalho (2020), "os benefícios econômicos da 

vacinação superam os custos associados ao tratamento da doença, incluindo despesas médicas, perda 

de produtividade e impacto socioeconômico." Investir em programas de imunização é uma estratégia 

de saúde pública com alto retorno sobre o investimento, resultando em economias significativas nos 

gastos com saúde a longo prazo. 

A vacinação contra a poliomielite também representa um ganho importante em termos de 

produtividade social. Ao prevenir incapacidades permanentes, especialmente em crianças, evita-se a 

sobrecarga de famílias e dos sistemas previdenciário e de reabilitação. De acordo com Mendes e Araújo 
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(2022), “a prevenção da deficiência física por meio da imunização é um investimento não apenas na 

saúde, mas também na capacidade produtiva da sociedade”. 

Dados da Global Polio Eradication Initiative (GPEI, 2023) estimam que a erradicação da 

poliomielite pode gerar uma economia de aproximadamente 40 a 50 bilhões de dólares globalmente 

nas próximas décadas, especialmente em países de baixa e média renda. Esses recursos podem ser 

redirecionados para fortalecer outras áreas da saúde pública, aumentando a resiliência dos sistemas de 

saúde. 

Também se mostra um componente essencial das políticas de saúde pública em todo o mundo, 

promovendo a equidade no acesso à saúde e reduzindo as disparidades de saúde entre as populações. 

De acordo com Oliveira et al. (2017), "os programas de vacinação visam garantir que todas as crianças, 

independentemente de sua localização geográfica ou condição socioeconômica, tenham acesso 

igualitário à imunização contra a poliomielite." Isso contribui para a promoção da justiça social e o 

cumprimento do direito à saúde para todas as crianças. 

Essa articulação intersetorial deve contemplar também o uso de plataformas digitais para o 

acompanhamento vacinal. Aplicativos móveis, notificações automatizadas e carteiras eletrônicas de 

vacinação são ferramentas promissoras para evitar atrasos e melhorar a gestão das campanhas. 

Segundo Pereira et al. (2021), a digitalização do processo vacinal tem potencial para aumentar a 

eficiência das ações, reduzindo falhas humanas e ampliando o alcance das estratégias de imunização. 

Os benefícios da vacinação contra a paralisia infantil para a saúde pública são vastos e 

abrangentes, incluindo a prevenção da doença, a promoção da imunidade coletiva, a eficiência 

econômica, a equidade no acesso à saúde e a redução das disparidades de saúde. Como evidenciado 

pela história da erradicação da poliomielite em muitas regiões do mundo, a vacinação é uma ferramenta 

poderosa e indispensável na luta contra doenças infecciosas e na promoção da saúde global. 

Manter uma cobertura vacinal adequada é essencial para prevenir doenças infecciosas e 

proteger a saúde pública, no entanto, isso enfrenta uma série de desafios significativos. 

De acordo com Oliveira et al. (2018), "a desconfiança em relação às vacinas e a propagação de 

informações falsas têm contribuído para a queda da cobertura vacinal em várias partes do mundo". 

Essa falta de confiança pode ser alimentada por mitos e teorias infundadas sobre os efeitos colaterais 

das vacinas, levando a uma redução na adesão às campanhas de imunização. 

Além disso, a falta de acesso adequado às vacinas é um desafio enfrentado em muitas regiões, 

especialmente em áreas remotas ou economicamente desfavorecidas. Segundo Carvalho (2019), "a 

distribuição desigual de recursos de saúde e infraestrutura limitada dificultam o alcance de todas as 

comunidades, deixando algumas populações vulneráveis à falta de vacinação". Isso pode resultar em 

disparidades na cobertura vacinal e aumentar o risco de surtos de doenças evitáveis por vacinação. 
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Outro ponto relevante é o papel das parcerias intersetoriais na promoção da vacinação. A 

colaboração entre setores da saúde, educação, assistência social e organizações não governamentais 

têm potencial para ampliar o alcance das estratégias de imunização. Por exemplo, ações conjuntas com 

escolas e centros comunitários facilitam a identificação de crianças com esquema vacinal incompleto. 

Conforme afirma Ribeiro (2022), “a articulação entre diferentes setores é fundamental para abordar os 

determinantes sociais da saúde que interferem na cobertura vacinal e garantir que todas as crianças 

tenham acesso à imunização em tempo oportuno”. 

Outro desafio importante é a resistência antimicrobiana, que pode tornar as vacinas menos 

eficazes ao longo do tempo. Conforme destacado por Santos e Silva (2020), "o uso excessivo e 

inadequado de antibióticos tem contribuído para o desenvolvimento de cepas resistentes de patógenos, 

o que pode comprometer a eficácia das vacinas". Essa resistência pode diminuir a eficácia das vacinas 

existentes e exigir o desenvolvimento de novas formulações para combater doenças emergentes. 

 

Tabela 2 - Principais fatores que contribuem para a queda na cobertura vacinal 

Fatores Impacto estimado (%) 

Desinformação/fake news 35 

Falta de acesso à saúde 25 

Complacência dos cuidadores 20 

Crise sanitária (ex.: COVID-19) 15 

Outras causas 5 

Fonte: UNICEF (2022), Ministério da Saúde (2023). 

 

Esses dados reforçam a necessidade de políticas públicas voltadas à educação em saúde, 

qualificação de profissionais e combate à desinformação, especialmente nas redes sociais. 

 

Tabela 3 - Ações recomendadas para enfrentar a queda na cobertura vacinal 

Estratégia Objetivo Impacto esperado 

Campanhas de mídia educativa Combater fake news e hesitação vacinal Aumento da confiança na 

vacinação 

Monitoramento digital de carteiras 

de vacinação 

Reduzir atraso nas doses Melhoria na adesão ao 

calendário vacinal 

Capacitação de profissionais da 

atenção básica 

Qualificar orientações sobre vacinas Maior esclarecimento para 

cuidadores 
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Tabela 3 - Ações recomendadas para enfrentar a queda na cobertura vacinal 

Estratégia Objetivo Impacto esperado 

Vacinação extramuros em áreas 

remotas 

Ampliar acesso Cobertura mais equitativa 

Parcerias com escolas Promover vacinação no ambiente 

escolar 

Maior alcance entre crianças 

e famílias 

Fonte: UNICEF (2023); Ministério da Saúde (2024). 

 

A falta de conscientização sobre a importância da vacinação e a negligência em seguir os 

cronogramas de imunização recomendados representam desafios adicionais. Segundo Silva et al. 

(2017), "a complacência dos pais e cuidadores em relação às vacinas pode levar a atrasos nas doses ou 

à recusa de imunizações, colocando em risco a saúde individual e coletiva". A educação pública e 

campanhas de conscientização são essenciais para combater essa falta de adesão e promover a 

importância da vacinação. 

Manter uma cobertura vacinal adequada enfrenta uma série de desafios, incluindo a 

desconfiança em relação às vacinas, falta de acesso, resistência antimicrobiana e falta de 

conscientização. É crucial abordar esses desafios por meio de políticas de saúde pública eficazes, 

educação pública e esforços para garantir o acesso equitativo às vacinas em todas as comunidades. 

Nesse sentido, é necessário reforçar também o papel da enfermagem nas ações de imunização. 

Os profissionais de enfermagem atuam na linha de frente da administração das vacinas, no 

esclarecimento de dúvidas, na identificação de atrasos no calendário vacinal e no acolhimento das 

famílias. Conforme destaca Lima et al. (2023), “a atuação do enfermeiro na vacinação é estratégica, 

pois envolve não apenas o ato vacinal, mas todo um processo educativo e de cuidado que fortalece o 

vínculo com a comunidade e favorece a adesão ao programa de imunização”. Investir na formação e 

valorização desses profissionais é essencial para o sucesso das campanhas vacinais. 

Nesse contexto, destaca-se a importância da integração entre diferentes setores — saúde, 

educação, tecnologia e comunicação — na formulação de políticas públicas. Programas de vacinação 

bem-sucedidos geralmente envolvem o engajamento de lideranças comunitárias e de agentes locais de 

saúde, que desempenham papel fundamental na conscientização da população. 

Portanto, é imperativo que os profissionais de saúde, gestores e educadores atuem de forma 

articulada na promoção da imunização como uma ferramenta indispensável de proteção coletiva. 

Estratégias como a ampliação da cobertura da atenção básica, campanhas escolares e uso de tecnologia 

para monitoramento de carteiras de vacinação podem reverter o atual cenário de declínio. Iniciativas 

como o PNI (Programa Nacional de Imunizações) devem ser reforçadas com financiamento adequado 

e participação comunitária. 
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Finalmente, é importante considerar a necessidade de continuidade das ações de vacinação 

mesmo após o controle de surtos. A memória coletiva tende a esquecer os riscos de doenças 

erradicadas, o que favorece o relaxamento das medidas preventivas. Segundo Castro e Lopes (2023), 

“a ausência de casos recentes pode gerar uma falsa sensação de segurança, reforçando a importância 

da vigilância ativa e da manutenção de altos índices de cobertura vacinal ao longo do tempo”. 

 

4 CONCLUSÃO 

Diante da análise realizada ao longo deste estudo, torna-se evidente a importância fundamental 

da vacinação contra a poliomielite como estratégia eficaz de prevenção e promoção da saúde pública, 

especialmente entre crianças. O objetivo proposto — compreender a relevância da imunização na 

erradicação e no controle da paralisia infantil — foi plenamente atingido, tendo em vista os dados que 

demonstram a drástica redução dos casos da doença nas últimas décadas, graças à implementação de 

campanhas de vacinação em massa. 

A poliomielite, enquanto doença viral grave, historicamente causou sérias consequências 

neurológicas e óbitos em todo o mundo. Contudo, com o avanço da ciência e o desenvolvimento de 

vacinas eficazes — como a Vacina Oral Poliomielite (VOP) e a Vacina Inativada Poliomielite (VIP) 

—, foi possível reverter esse quadro, contribuindo para a eliminação da doença em muitos países. No 

Brasil, a erradicação dos casos autóctones é uma realidade desde 1990, resultado direto do esforço 

conjunto entre o Ministério da Saúde, os profissionais de saúde e a população. 

Por outro lado, os dados analisados também apontam para um preocupante cenário recente: a 

queda nas taxas de cobertura vacinal em diversas regiões brasileiras, impulsionada por múltiplos 

fatores, como a disseminação de desinformações sobre vacinas, o relaxamento da percepção de risco 

da população e falhas estruturais no Sistema Único de Saúde. Essa redução da cobertura vacinal coloca 

em risco todo o progresso obtido, uma vez que o vírus da poliomielite ainda circula em alguns países 

e pode ser reintroduzido em locais onde a imunização coletiva não está garantida. 

Além disso, a análise teórica e os dados secundários reunidos na pesquisa reforçam que a 

vacinação não representa apenas uma medida de proteção individual, mas um compromisso coletivo 

com a erradicação de doenças. A imunização de crianças contra a poliomielite é um direito assegurado 

e uma responsabilidade social que demanda vigilância contínua, políticas públicas bem estruturadas, 

campanhas educativas eficazes e a atuação comprometida dos profissionais de saúde, especialmente 

os da enfermagem, que desempenham papel essencial no esclarecimento e incentivo à adesão vacinal. 

Portanto, a pesquisa conclui que garantir a alta cobertura vacinal contra a poliomielite continua 

sendo um desafio prioritário para a saúde pública brasileira e mundial. A erradicação definitiva da 

doença depende de ações sustentadas de conscientização, investimento em infraestrutura de saúde e 

combate à desinformação. Reforça-se, assim, a necessidade de retomada vigorosa das campanhas de 
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vacinação e da confiança da população nas vacinas como ferramentas seguras, eficazes e 

indispensáveis para a prevenção de doenças graves... 
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